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RESUMO: No Brasil, a judicialização da saúde é um fenômeno que se caracteriza por ações 
judiciais que solicitam medicamentos, UTI, etc. Objetivo: Identificar o perfil dos estudos sobre 
judicialização da saúde no Brasil na última década. Método: Sistemático de revisão de 
literatura. Resultados: Foram selecionados para leitura de resumo, 129 artigos e ao final 16 
para análise mais apurada. A maioria trata da judicialização da saúde na assistência 
farmacêutica, publicados no período de 2009 a 2014 (60%) e grande parte nas Revistas de 
Saúde Pública (40%) e Direito Sanitário (20%). Conclusão: os estudos apontam para a 
necessidade de aproximação entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 
Palavras-chave: Direito à saúde; Judicialização da Saúde; Decisões judiciais. 
 

ABSTRACT In Brazil, judicialization of health is a phenomenon that is characterized by judicial 
actions requiring medicines, ICU, among others. Objective: Identify the profile of studies on 
health judicialization in Brazil in the last decade. Method: Systematic review of literature. 
Results: 129 articles were selected for summary reading and 16 for more accurate analysis. 
Most research deals with the judicialization of health in pharmaceutical assistance, published 
in the period from 2009 to 2014 (60%) and large part in public health magazines (40%) and 
sanitary law (20%). Conclusion: the studies point to the need for approximation between the 
Executive, Legislative and Judicial Branches. 
Keywords: Right to health; Health Judicialization; Judicial decisions. 
 

Introdução 

 

A judicialização do direito à saúde consiste na busca do Poder Judiciário como 

alternativa para a garantia de acesso a medicamentos ou tratamento no Sistema Único de 

Saúde (SUS) ou no sistema privado. Diversos segmentos da sociedade, acadêmicos, 
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operadores do direito, gestores públicos e sociedade civil, vêm discutindo a questão da 

judicialização da saúde. Os debates trazem para o centro da argumentação a polêmica 

atuação do Poder Judiciário em relação à garantia do direito à saúde. A discussão também 

está muito ativa entre os setores da saúde, por meio da implementação de políticas públicas, 

e no judiciário através do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com a criação de normas e 

portarias, com o objetivo de contribuir na resolução das demandas de assistência à saúde. 

Com base no artigo 196 da Constituição Federal que determina que “a saúde é um direito de 

todos e um dever do Estado”, o número de pessoas que recorrem à justiça para assegurar tal 

direito tem crescido consideravelmente (GOMES; AMADOR, 2015). 

Com o crescimento das demandas judiciais, o orçamento voltado para as ações e 

programas de atendimento coletivo das populações tem crescido exponencialmente para o 

cumprimento das decisões judiciais (BRASIL, 2015).  

As despesas do Ministério da Saúde para cumprir decisões judiciais de compra de 

medicamentos e insumos para tratamentos médicos aumentaram 1.300% em sete anos, 

saindo de R$ 70 milhões em 2008 para R$ 1 bilhão em 2015, as conclusões são de uma 

auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU), que apresenta um panorama da chamada 

judicialização da saúde no País (FABRINI; FORMENTI; FELIX, 2017).  

Outra conclusão da auditoria é que o fenômeno tem atingido mais os cofres dos Estados 

que os da União. Os governos estaduais apresentam bem menos fôlego para bancar essas 

despesas, que não são previstas nos repasses obrigatórios do governo federal. Em 2013 e 

2014, por exemplo, as Secretarias de Saúde de São Paulo, Minas e Santa Catarina gastaram, 

juntas, R$ 1,5 bilhão, ante R$ 1,1 bilhão do ministério. O grosso dos recursos (80%) foi para a 

compra de medicamentos (FABRINI; FORMENTI; FELIX, 2017).  

Em São Paulo, 10% do total das despesas com judicialização em 2014 foi com produtos 

sem registro da Anvisa. Quase um quinto dos gastos foi para a compra de remédios que já 

constavam na lista do Sistema Único de Saúde (FABRINI; FORMENTI; FELIX, 2017).  

Em função da crescente demanda, estudos têm sido conduzidos, em diferentes estados 

brasileiros, na tentativa de entender o fenômeno da judicialização, traçando o perfil dos 

processos, fazendo inferências sobre as causas, caracterizando os diversos aspectos 

envolvidos e apontando alternativas que possam solucionar os problemas (GOMES; 123
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AMADOR, 2015). Houve um crescimento no número de publicações a respeito da 

judicialização da saúde no Brasil e em diferentes partes do mundo, a judicialização vem 

acarretando importantes impactos nas políticas públicas e nos orçamentos, principalmente 

nos países cuja economia ainda está em desenvolvimento (YEPES, 2007; GLOPPEN, 2005). 

Essa expressividade deve-se, principalmente, à expansão do debate democrático acerca dos 

direitos humanos e ao novo constitucionalismo (DALLARI, 2013). 

Ainda assim, os estudos e as pesquisas sobre o tema do direito à saúde carecem de um 

aporte de reflexões acadêmicas que possam dar o suporte teórico, subsídios técnicos válidos, 

científicos, para as decisões dos juízes e delimitar os marcos jurídico-legais da saúde como 

um campo de práticas sociais (SOUSA, 2007). Existem poucas revisões sistemáticas a 

respeito do tema, que precisam de estudos comparativos, sobre análise de argumentos 

distintos devido à diversidade e amplitude de alcance das mais variadas argumentações, 

quanto às consequências das decisões judiciais e da interferência nas políticas públicas e na 

gestão da saúde pública, que demandam as necessidades de toda a coletividade. Nesta 

perspectiva, o objetivo desta revisão sistemática foi identificar o perfil da judicialização da 

saúde no Brasil na última década e contribuir para a compreensão deste fenômeno. 

 

Material e métodos 

Para a revisão sistemática foi realizada uma triagem de pesquisas localizadas segundo 

as etapas metodológicas propostas pelo Preferred Report Items for Systematics Reviews and 

Meta Analyses-PRISMA (MOHER et al, 2015). 

 

Critérios de seleção dos artigos 

Para a inclusão dos artigos, foram estabelecidos os seguintes critérios: (1) Estudos 

realizados no Brasil no período de 2007 a 2016; (2) publicados em português, inglês e 

espanhol; (3) as pesquisas deveriam estar disponíveis na forma de artigos científicos não 

pagos; (4) Artigos cujo objeto de estudo fosse processos judiciais para garantia do direito à 

saúde; e (5) trabalhos cujo levantamento dos dados fosse quantitativos e qualitativos. Estudos 

que tratassem do subsistema de saúde suplementar, anais, monografias, dissertações, teses 

e boletins informativos de gestores foram excluídos da revisão. Além do idioma de publicação, 124
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foram considerados como limite na estratégia de busca os textos disponíveis na íntegra e a 

presença dos descritores no título ou resumo. 

 

Estratégia de busca dos artigos 

A pesquisa dos artigos científicos foi realizada no período de 20 de junho a 20 de julho 

de 2016, nos seguintes bancos de dados eletrônicos: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e 

Portal de Periódicos CAPES/MEC. Foram utilizados como descritores as palavras: “direito”, 

“saúde”, “judiciário”, “decisão” e “Brasil”, cadastradas em Ciências da Saúde (DeCS), e as 

palavras “right”, “health”, “judiciary”, “decision” e “brazil”, cadastradas no Medical Subject 

Headings (MeSH). Apenas o boleano “E” e “AND” foram utilizados. Determinaram-se as 

seguintes combinações como estratégia de busca bibliográfica: “right and health and judiciary 

and decision”; “judiciary and brazil and right and health”; “judiciary and decision and brazil”; 

“health and judiciary and brazil”; “right and health and judiciary and brazil”. Em português 

foram utilizadas as seguintes combinações: direito e saúde e decisão judicial; Decisão judicial 

e brasil e direito e saúde; “saúde e judiciário e brasil”; “direito e saúde e judiciário e brasil”; 

“Decisão judicial e brasil”. As referências dos artigos selecionados foram revisadas 

manualmente para identificação de outros artigos que atendessem aos critérios de inclusão e 

que não foram localizados nas bases de dados. 

 

Processo de extração dos dados 

A seleção dos estudos que cumpriam com os critérios de elegibilidade e comporiam essa 

revisão foi realizada por dois avaliadores, através da leitura e análise crítica dos resumos. Em 

caso de discordâncias entre os avaliadores, procedeu-se à leitura na íntegra dos artigos. 

Permanecendo as divergências, de inclusão ou exclusão, um terceiro avaliador foi consultado 

para dirimir as dúvidas. Com o intuito de auxiliar na visualização dos principais resultados dos 

artigos selecionados foram catalogadas, no quadro 1, as seguintes informações: autor (es), 

ano de publicação, objetivos dos estudos, achados das pesquisas (idade, sexo, origem da 

prescrição médica e representação jurídica). Por fim, como estratégia de controle de viés 

entre os estudos, foi realizada busca de pesquisas não publicadas, com o objetivo de obter 

um panorama geral das temáticas abordadas e dos resultados nesses trabalhos. 125
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Resultados 

A partir da busca nas bases de dados eletrônicas foram encontrados 477 artigos, 348 

artigos foram excluídos por não tratarem da judicialização da saúde e/ou por apresentarem 

resumos duplicados. Dos 129 trabalhos restantes, após leitura do resumo, foram excluídos 

109 Artigos por tratarem de pesquisas teóricas e revisões bibliográficas, sendo selecionados 

20 artigos. Após leitura na integra e aplicação dos critérios de elegibilidade indicados, a 

amostra final para composição da revisão sistemática resultou em 16 artigos (Figura 1). 

 

Figura 1 – Fluxograma de seleção dos artigos incluídos na revisão sistemática  

 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2017) 
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Quadro 1 – Eixos temáticos sobre judicialização da Saúde 
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Fonte: Elaborado pelas autoras (2017)  

 

O quadro 1 traz a caracterização dos estudos incluídos quanto a: eixo temático, autor, 

objetivo, achados da pesquisa e conclusão dos artigos. Os artigos foram divididos em eixos 

temáticos, por tratarem de demandas e objetivos diferentes. Observa-se que a maioria foram 

publicados no período de 2009 a 2014 (60%), nas Revistas de Saúde Pública (40%) e Direito 

Sanitário (20%). A base primária dos dados em todos os artigos analisados foram ações 

judiciais. Quanto aos eixos temáticos prevalece a judicialização do acesso a medicamentos, 

86,66%, enquanto 13,33% Suplementos alimentares e 6,66% leitos de Unidade de Terapia 

Intensiva - UTI. Os estados brasileiros que apresentaram maior número de ações judiciais 

analisadas foram Minas Gerais (5.072) Coelho et al, 2014, São Paulo (2.927) Chieffi, 2010, 

Rio de Janeiro (2.062) Borges, 2010 e Paraná (694) Pereira, 2015. 

 

Discussão 

O objetivo dessa revisão sistemática foi evidenciar o panorama das publicações do Brasil 

na última década, acerca da judicialização da saúde. A análise dos artigos selecionados 

revela que os processos que deram origem a judicialização da saúde dizem respeito ao 

acesso a medicamentos, suplementos/insumos e leito de UTI, e as publicações sobre esses 

temas aumentaram a partir de 2009, como visto nos dados apresentados nesta revisão. 132
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Há uma tendência ao deferimento de liminares, independente, da disponibilidade no 

SUS, os critérios de decisão estabelecidos pelos magistrados, tem sido, a Constituição 

Federal de 1988, onde trata da garantia dos direitos fundamentais, como o direito à saúde, e 

as representações jurídicas particulares aparecem com maior frequência nos artigos 

analisados. 

O fenômeno da judicialização na saúde pode indicar falhas do sistema público de saúde, 

uma vez que há solicitações de medicamentos constantes de suas listas (RUAS, 2011). A 

omissão do Poder Executivo fica mais evidente, quando, se constata que, 52% dos 

medicamentos solicitados via judicial, estão presentes em listas ou programas oficiais da 

assistência farmacêutica do Ministério da Saúde (MS), e em apenas 1% destas ações, a 

administração pública reconheceu a existência destes medicamentos em programas do SUS 

e sua obrigação em fornecer os mesmos aos pacientes (BORGES, 2010). Posteriormente, à 

decisão procedente, muitos medicamentos foram incorporados às listas oficiais de assistência 

farmacêutica do Ministério da Saúde. 

Os resultados apontam para a necessidade de o Poder Judiciário continuar na busca 

pelo entendimento das questões técnicas que norteiam essas ações judiciais e dos gestores 

evoluírem na busca pela melhoria da assistência farmacêutica, sem, entretanto, deixar de 

atender àqueles casos não previstos nos protocolos clínicos, mas que, pelo avanço da ciência 

e por suas peculiaridades, se mostrarem necessários (RAMOS, 2013). Os autores das ações 

têm buscado de forma individual, o auxílio do sistema judiciário, por não encontrar uma forma 

rápida e eficaz para o atendimento de sua necessidade por meio administrativo. 

Os autores das 87 ações pesquisadas em São João da Boa Vista ingressaram 

individualmente para solicitar os medicamentos, dado também encontrado por Marques e 

Dallari (2007), no Estado de São Paulo, e por Silva et al (2012) no Estado do Espirito Santo. 

Travassos et al (2013) identificaram, nos Tribunais de Justiça dos estados de Minas Gerais, 

Rio Grande do Sul e Pernambuco, autores individuais como a maioria dos titulares das ações 

(CABRAL, 2015). 

Com essas demandas judiciais, pretende-se garantir direitos sociais que são 

essencialmente coletivos. Entretanto, como a atuação do Poder Judiciário ocorre no âmbito 

individual, isto é, de forma individualizada, conforme demonstrado por Terrazas (2008) e 133
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também pelos resultados do presente trabalho, acaba havendo tratamento diferenciado, 

privilegiando esses pacientes, o que é incompatível com a ideia de igualdade proposta pelo 

SUS (CHIEFFI, 2009). 

Dois artigos tiveram como objeto de demanda compostos alimentares. Um relatou que, 

das 28 decisões analisadas, 92,8% (26) demandaram compostos alimentares e 7,1% (2), fitas 

de controle glicêmico. O magistrado acolheu o pedido em 96,5% (27) das decisões, 

recorrendo estritamente à Constituição Federal, em seu discurso sobre o direito à saúde, e à 

prescrição médica como prova jurídica. Tais prescrições impõem marcas comerciais em 100% 

(28) dos casos, e a alergia alimentar pediátrica constitui principal motivo da demanda, 17,8% 

(5). O direito à saúde, previsto na CF, tem se constituído no principal argumento jurídico, e o 

receituário médico, sua principal prova (PETEAN, 2012). 

Outro artigo verificou uma queda considerável, de Mandado de Segurança nas 

demandas por suplemento alimentar em 2010, fato este que pode estar relacionado às 

denúncias ao Ministério Público sobre o suplemento Neocate®, que se intensificaram em 

2010, conforme apontado pelos magistrados em suas decisões (DIAS, 2015). 

Outra temática trata, do acesso a Unidade de Terapia Intensiva (UTI), em que foi achado 

nesta pesquisa, apenas um artigo publicado, contudo, com muitas informações que 

confrontam a maioria dos estudos realizados até o momento sobre judicialização da saúde no 

Brasil, em que o principal bem judicializado é o acesso à UTI, seguido por medicamentos e 

assistência médica. A quase totalidade dos processos é apresentada por defensor público, 

com receitas e indicações médicas oriundas do serviço público de saúde. Cerca de 8% dos 

casos, há comprovante de renda no processo com predominância dos valores em torno de R$ 

500,00. Os resultados da pesquisa desafiam algumas teses dominantes no debate nacional, 

em particular a alegação de que é um fenômeno das elites e que o bem judicializado são os 

medicamentos (DINIZ, 2014). 

A maior parte dos artigos analisados, demonstra consistência de informações baseadas 

em fontes primárias, documentos, autos processuais, que permite ao pesquisador fazer 

análises inéditas, que visem a melhoria do acesso a assistência no SUS de forma Universal e 

Igualitária, conforme preceitua a Constituição Federal de nosso País. 
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Vislumbra-se em muitas pesquisas a efetividade do direito a saúde na prática, por meio 

do trabalho em conjunto do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, através do 

acompanhamento da evolução científica nos mais variados tratamentos, dentro de suas 

particularidades e especificidades que são inerentes e distintas a cada cidadão singular, 

dentro de uma coletividade. 

Neste estudo, não pretendemos esgotar ou exaurir a discussão acerca do tema, todavia, 

torna-se frágil a tese em afirmar que, os pacientes são pobres ou ricos, porque não é essa a 

questão norteadora, pois, o acesso à justiça demanda também capacidades culturais, os 

pacientes necessitam de um determinado nível educacional para saber reconhecer a violação 

de um direito. 

Além disso, a dificuldade de acesso à justiça não é diferente da saúde, pois, ambas 

detêm uma grande demanda e em muitas cidades não dispõe de recurso financeiro ou de 

pessoal para satisfazer os anseios da população. 

Há a presença de muitos pacientes idosos nos artigos analisados, o que confirma o perfil 

epidemiológico que a população brasileira está envelhecendo, e requer atenção e assistência 

à saúde de acordo com as diretrizes e princípios estabelecidos no Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

A origem do atendimento de saúde tem sido a rede particular, o que pode denotar 

dificuldade de acesso, insuficiência de recursos financeiros ou estruturais para suprir às 

demandas da rede pública de saúde. 

Em relação às decisões judicias, na maioria dos estudos, os magistrados se 

posicionaram favoravelmente nos julgamentos de Liminares e Mandados de Segurança, mas, 

não ficou evidenciado se houve pedido dos juízes para maiores esclarecimentos sobre a 

urgência no atendimento dessas demandas. 

Esta revisão teve algumas limitações como, a falta de homogeneidade, pois, cada 

pesquisa observou um aspecto diferente dentro da judicialização da saúde, sendo um fator 

que dificultou a comparação entre os artigos. Assim como, o método utilizado nesta revisão, 

os descritores e o critério de inclusão e exclusão de artigos publicados em revistas indexadas 

pode ter contribuído para a perda de pesquisas relevantes, realizadas em diversas cidades do 

Brasil. 135
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Os artigos analisados apresentaram limitação quanto a comparação entre os estados 

envolvidos, especialmente Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e Paraná, são estados 

que têm uma população mais esclarecida e alto percentual de demanda judicial, podendo 

surgir suposições quanto ao reconhecimento e procura dos direitos descumpridos. 

Os pesquisadores constataram não haver dados suficientes para traçar um perfil 

socioeconômico dos pacientes, pois, a maioria dos estudos não tiveram acesso as 

informações da petição inicial, onde há a identificação do autor/demandante do processo 

judicial. 

 

Conclusões 

Considerando todos os artigos analisados, a maior parte foram pesquisas quantitativas e 

qualitativas, que analisaram processos judiciais, em que os autores dessas demandas são 

pacientes crônicos idosos ou crianças, representados por advogados particulares, que 

demandaram medicamentos, suplementos alimentares e leitos de UTI, de forma 

individualizada, em Liminar ou Mandado de Segurança, com deferimento dos juízes em 

primeira instância. 

As pessoas têm buscado o Poder Judiciário, como garantia de efetivação de seu direito 

à saúde de forma individual e pontual. Por sua vez, o Judiciário proferiu suas decisões, sem 

concretizar os princípios do SUS, como, a equidade. E o Executivo vem se opondo às ações 

judiciais sobre saúde, mesmo quando a demanda judicial está solicitando algo que já consta 

em seus programas de saúde. 

Assim sendo, os estudos apontam para a necessidade de aproximação entre os Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, como estratégia de garantir a efetividade do direito 

fundamental à saúde, por meio de implementação das políticas públicas, de ações e serviços 

da rede de saúde, bem como, criação de leis que facilitem o diálogo e criem mecanismos e 

estratégias como, variáveis processuais e clínicas, cuja tendência implicará na melhor 

organização do Estado, e consequentemente numa redução de processos judiciais, que 

resultará na diminuição do indicador, judicialização da saúde, e aumento na equidade na 

saúde pública no Brasil. 
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